
RECOMENDAÇÃO AOS  

CDN, CDRN e CDRS 

PREÂMBULO 

De acordo com a alínea d) do art.º 19.º do Estatuto da Ordem dos Arquitectos, na 
redacção dada pela Lei n.º 113/2015, de 28 de Agosto, compete à Assembleia de 
Delegados: 

  “Aprovar os regulamentos necessários à execução do presente Estatuto, 
designadamente os do estágio profissional, eleitoral e de organização e 
funcionamento das estruturas regionais e locais, sob proposta do Conselho 
Directivo Nacional, (…)" 

Nas disposições complementares, finais e transitórias, previstas no art.º 88.º do 
Estatuto, mais especificamente no seu n.º 2 está estabelecido que: “Até à aprovação 
do regulamento previsto na alínea d) do n.º 1 do artigo 19.º, referente à organização 
e ao funcionamento das estruturas regionais e locais, mantêm-se em funcionamento 
as delegações e os Núcleos criados nos termos do artigo 32.º do Estatuto anexo ao 
Decreto–Lei n.º 176/98, de 3 de julho.”  

Não tendo ainda sido aprovado o regulamento respeitante ao funcionamento e 
criação de Núcleos ou estruturas similares e tendo o mandato dos Núcleos terminado 
em Junho 2017, o Secretariado dos Núcleos tem-se mantido apenas em função de 
gestão. 

RECOMENDA-SE 

1 — Que seja efectivamente assegurado, no curto prazo, uma nova lógica de 
implantação territorial que possa dar voz efectiva à defesa dos valores essenciais da 
profissão. 

2 — Que não se desperdicem recursos em actuações que no curto prazo sejam 
descontinuadas e que se limitam a observar uma realidade crescentemente 
desfavorável para a profissão. É dever da Ordem ser catalisador da mudança, e 
promovê-la. 

3 — Que seja dada prioridade à criação do regulamento das estruturas regionais e 
locais, nos termos do Estatuto da OA, para que o mesmo possa ser presente a esta AD 
até ao fim do mês de Novembro do corrente ano.  

4 – Que as novas estruturas a criar, abrangendo geograficamente todo o território 
Nacional, possam, decorrente da publicação do novo regulamento, ser 
implementadas no primeiro trimestre do próximo ano de 2018. 

5 – Que até à aprovação do novo regulamento, as estruturas locais e regionais se 
mantenham em gestão corrente. 

A Assembleia de Delegados 




